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I. OMC
Avanços na OMC e as boas chances de acordo com a UE/Editorial

As alianças de que o Brasil participa nas negociações internacionais mudaram a cara das rodadas comerciais em curso. A Organização Mundial do Comércio apresentou um documento geral para reativar a rodada de Doha em que dá prioridade absoluta às questões agrícolas, depois de elas terem sido jogadas para baixo do tapete na rodada do Uruguai ou minimizadas na tentativa fracassada da reunião de Cancún, em setembro passado. Além disso, o texto deixa de lado três dos temas de Cingapura (investimentos, compras governamentais e políticas de concorrência), nos quais a posição do G-20 é mais frágil e bastante heterogênea. Nas discussões para um acordo de livre comércio com a União Européia, o Mercosul já conseguiu abrir cunhas importantes no cerrado protecionismo agrícola e pode obter vantagens adicionais ao longo das negociações, que poderão terminar com sucesso em outubro.

Nas duas arenas de negociações em que o Brasil está envolvido há uma sincronia raramente vista de temas e interesses dos países emergentes, forte o suficiente para que a agenda seja dominada pela mudança nas fortes barreiras de proteção a produtos agrícolas por parte dos países ricos e aos subsídios bilionários que distorcem o comércio internacional a seu favor. Há esperanças de que esse esquema protecionista ruinoso, tal como existiu até hoje, foi ferido de morte, embora ele não deva abandonar a cena nem rápida nem facilmente. O rascunho de moldura das negociações na OMC tenta, por exemplo, manter alguns subsídios, como o anticíclico, acionado toda vez que as cotações das commodities desabem e que não é um mecanismo substancialmente distinto do que os EUA usaram para o algodão, condenado por um painel da OMC instalado a pedido do Brasil. Outra prova de que as concessões serão feitas gradualmente e não sem disputas sérias, é o ponto do documento em que os países desenvolvidos tentam transformar em "produtos sensíveis", logo em exceções, todos os bens agrícolas que estão hoje submetidos a restrições quantitativas por meio de cotas.

O G-20 articula a derrubada dessas duas propostas, mas já foi parcialmente vitorioso ao fazer com que um dos pontos centrais para o acordo seja o fim dos subsídios à exportação - tema que há dois anos EUA e UE sequer aceitavam discutir. Pode também ser contabilizado como um trunfo importante a aceitação da proposta do G-20 de que os cortes para acesso a mercados serão maiores nas tarifas mais altas. É vital que os avanços conseguidos sob pressão articulada sejam mantidos no documento final - se houver consenso sobre ele, o que a esta altura é altamente duvidoso - porque todo o jogo pode mudar perto do fim do ano, com as eleições americanas e com a troca dos comissários da Comissão Européia encarregados de preparar e encaminhar os acordos comerciais. Os novos delegados possivelmente terão comportamento mais defensivo, já refletindo o peso da nova composição da UE após a entrada de 10 novos países, oito deles do Leste europeu.

Há chances reais de acordo entre o Mercosul e a UE, perfurando em parte o bloqueio protecionista europeu. A UE aceita ampliar cotas a produtos agrícolas do Mercosul e reduzir tarifas extra-cotas, inicialmente em duas etapas. A fase posterior dependeria do grau de concessões feitos na rodada da OMC. O Mercosul pediu, e pode obter, mais flexibilidade nestas ofertas. A UE acenou com a possibilidade de marcar 2008 como data para a segunda fase, independentemente do que fosse decidido na OMC. O Mercosul tenta agora alargar as concessões. Quer cotas maiores, móveis (elas aumentariam no correr do tempo) e não fixas e uma redução das tarifas vigentes para produtos sujeitos a restrições quantitativas. Por enquanto, o bloco sul-americano discorda das duas fases e querem uma oferta única, sem etapas. Um dos receios é que as promessas para o futuro feitas agora na mesa de negociações não se materializem, dada as mudanças previstas com o fim do mandato dos atuais comissários.

Por seu lado, o Mercosul propôs abrir frestas em compras governamentais e foi mais longe do que o previsto em serviços, ao incluir como objetos do acordo transportes fluviais e marítimos e serviços postais, além do setor financeiro e de telecomunicações. A possibilidade de um acordo comercial é grande, e, com todos seus limites, se assinado, seria um desfecho notável e inesperado para boa parte dos negociadores, que acreditava em uma resistência feroz a concessões agrícolas por parte dos europeus. ( Valor Econômico 21.07.2004)
G-20 aceita texto, mas pede mudanças

Sergio Leo De Brasília

Eleições nos EUA e mudanças no comando europeu podem pôr mais obstáculos

O Brasil e os países em desenvolvimento integrantes do G-20, entre eles Índia, Egito e China, decidiram ontem aceitar o texto sobre agricultura elaborado pela direção da Organização Mundial do Comércio (OMC) como base das negociações de liberalização comercial e traçaram ontem a estratégia conjunta para defender seus interesses comuns.

Os países do G-20 se queixam de que a proposta elaborada pelo presidente do conselho-geral da OMC, o japonês Shotaro Oshima, é vaga nas vantagens concedidas aos países em desenvolvimento mas permite aos países desenvolvidos manterem uma extensa lista de produtos agrícolas "sensíveis", para os quais será permitido manter cotas de importação e tarifas altas (ainda que descrescentes).

O G-20 reúne grandes países em desenvolvimento interessados em evitar que os resultados das negociações agrícolas reflitam apenas os interesses dos países mais ricos, como Estados Unidos e integrantes da União Européia. Um dos principais pontos de contato do grupo é o interesse em eliminar os subsídios dos países desenvolvidos que deprimem preços internacionais e distorcem o mercado ao criar condições artificiais de competição para os produtores beneficiados.

O G-20, segundo defendeu o embaixador brasileiro em Genebra, Luis Felipe de Seixas Correia, nas consultas informais que se ralizam em Genebra, quer maior definição em relação à redução dos subsídios logo após as conclusões das negociações - a chamada rodada Doha de Desenvolvimento. O Brasil tem interesse especial em mudar o texto-base da OMC para tornar mais claros os compromissos de redução dos chamados subsídios da caixa azul - subsídios destorcidos, mas vinculados a compromissos de redução ou limitação de produção agrícola.

Da forma como está a proposta apresentada por Oshima, segundo avaliação dos diplomatas brasileiros, o texto aceita as propostas existentes de manutenção da caixa azul (que o Brasil preferiria eliminar em prazo curto) e não é claro o suficiente em relação às regras para controlar esses subsídios. Especialistas como Marcos Jank, do Instituto Icone, alertam para o risco de que seja mantido o volume já existente dos subsídios desleais dos países ricos, com mudanças apenas superficiais nas regras.

O texto de Oshima trata de outros aspectos da negociação da Rodada Doha, como a redução de barreiras para produtos industrializados, as regras para tratamento diferenciado aos países em desenvolvimento, a "implementação" de compromissos já assumidos na OMC e até hoje adiados e avanços em "facilitação de comércio" (modernização e diminuição da burocracia nas alfândegas).

O compromisso do G-20 de adotar o texto como base das negociações faz parte de um esforço para alcançar até o fim de julho um texto-base que oriente os próximos passos da rodada de Doha - que originalmente deveria ser concluída até o fim deste ano. Ontem, como na véspera, o diretor-geral da OMC, Supachai Panitchpakdi alertou os negociadores para a necessidade de se alcançar um acordo em torno do texto base no prazo previsto, até o fim de julho, sob o risco de que o fracasso adie por anos o esforço multilateral de liberalização de comércio e desmoralizar as negociações.

Há em Genebra, porém, forte resistência de grupos de países ricos com forte proteção agrícola, como Noruega, Suíça e Japão, e dos países mais pobres, que não aceitam a falta de uma proposta mais clara para minimizar o impacto negativo sobre os produtores africanos dos subsídios concedidos aos produtores norte-americanos de algodão.

Segundo um diplomata brasileiro, a preocupação generalizada com os prazos para a negociação leva a crer que, na melhor das hipóteses, o que sairá de Genebra será um texto com "alto nível de generalidade". A proximidade das eleições presidenciais de novembro nos Estados Unidos, que podem dar lugar a uma administração ainda mais protecionista, e a troca de comando na comissão européia, em outubro, que pode paralisar as decisões sobre comércio internacional por meses, indicam que esse esforço pode ser frustrado por obstáculos maiores, à frente ( O Valor Econômico 21.07.2004)
EUA: esboço de acordo na OMC é base para discussão

Claudia Mancini 

Mas país tem dificuldades em alguns pontos do texto. O esboço de um acordo para maior abertura do comércio mundial, que está circulando na Organização Mundial do Comércio (OMC) desde a semana passada, "é certamente uma base para discussão", disse o subsecretário norte-americano de Estado para Assuntos Econômicos, Empresariais e Agrícolas, Alan Larson. Assim como o Brasil, a União Européia e outros países da organização, os Estados Unidos dizem que são, no entanto, necessárias mudanças no texto, para se chegar ao documento final, o que, se espera, se consiga atingir até o fim da próxima semana. 

As críticas e elogios públicos ao esboço têm variado de tom. Negociadores da Suíça, porta-voz do G-10, grupo de países importadores líquidos de alimentos, disseram que a minuta é profundamente desequilibrada, que o grupo não foi ouvido na negociação e que "isso vai sair muito caro" à OMC, segundo a agência de notícias EFE. 

Num encontro, ontem, de representantes dos membros da OMC, houve convergência em pontos de vista do G-20, de países em desenvolvimento que pedem fim de barreiras ao comércio agrícola, segundo fontes do governo brasileiro. O Brasil é um dos líderes do grupo. 

O subsecretário, que ontem e hoje visita o Brasil, disse que para os EUA há sérias dificuldades em partes do esboço. Larson afirmou discordar da demanda, especialmente da UE, de que programas de ajuda alimentar possam ser considerados como subsídios à exportação agrícola. "Espero que essa (demanda) não seja uma sugestão séria. Eu não acho que realmente seja". O esboço deixa a porta aberta para isso ser considerado. "Reconhecemos que haverá discussão sobre o que constitui um subsídio à exportação." E disse que os EUA estão disposto a acabar com "qualquer elemento de subsídios" à exportação, o que é uma forte demanda do G-20. Seu país, completou, tem sido o maior fornecer mundial de ajuda alimentar em situações de emergência. 

Existe uma relação entre a Rodada de Doha da OMC e a negociação da Área de Livre Comércio das Américas (Alca), disse ele. Alguns dos pontos mais importantes para os EUA e o Brasil, como a eliminação dos subsídios agrícolas e apoios que distorcem o comércio do setor, têm de ser resolvidos em Genebra, afirmou. 

Na Alca, cumprir o cronograma, que prevê o término da negociação até o final deste ano, "seria um objetivo ambicioso", disse, repetindo outras indicações dos EUA sobre a viabilidade do atual calendário. Neste momento, afirmou, é importante que o Brasil e seu país trabalhem juntos em idéias sobre como levar a empacada negociação a uma conclusão bem sucedida. Os EUA dão importância à discussão multilateral do comércio, mas querem estar ocupados abrindo mercados em várias frentes, inclusive nos âmbitos regionais e bilaterais, afirmou. 

Os norte-americanos querem que a Alca tenha "os melhores padrões possíveis de direitos de propriedade intelectual. Não sei se é uma idéia que teria suporte em todo o continente." Esse é um ponto de forte embate entre Brasil e EUA. Para Larson, as leis sobre o tema aqui são fortes, mas são necessárias melhorias em suas aplicações. E os EUA estariam dispostos a trabalhar com o País para que isso ocorra. O Brasil está em observação, no assunto, por Washington. Washington espera, no curto prazo, medidas anti-pirataria, para manterem o Brasil no Sistema Geral de Preferências (SGP). Pelo sistema, US$ 2,5 bilhões em bens brasileiros chegam àquele mercado com tarifa zero. 

Larson elogiou a política econômica do governo. Hoje se encontra, em Brasília com representantes do ministério da Fazenda. Também falará com os ministro da Agricultura, Roberto Rodrigues, e do Desenvolvimento, Indústria e Comércio Exterior, Luiz Fernando Furlan, e com o presidente do Banco Central, Henrique Meirelles. Está previsto encontro com representantes do Itamaraty e há a possibilidade de se reunir com o chanceler Celso Amorim. Ontem à noite, o subscretário jantaria com empresários, em São Paulo. Antes de vir ao Brasil, Larson esteve na Argentina. ( Gazeta Mercantil 21.07.2004)
II. MERCOSUL
Lula anunciará acordos entre o Mercosul e a África

Gisele Teixeira 

Presidente vai à cúpula da CPLP, em mais uma viagem ao continente. Durante a terceira viagem do presidente Luiz Inácio Lula da Silva à África, que tem início no próximo domingo, dia 25, o governo brasileiro anunciará acordos preferenciais e comerciais entre o Mercosul e os países em desenvolvimento da Comunidade dos Países de Língua Portuguesa (CPLP), formada por oito nações. "É um anúncio simbólico, já que tais países não possuem programas de exportações muito significativos", disse ontem o diretor do Departamento da África do Itamaraty, embaixador Pedro Motta Pinto Coelho. "O gesto reflete a disposição do País de abrir o mercado a economias menos desenvolvidas, mesmo em condições de assimetria". 

A permanência do presidente no continente africano será de cinco dias, e inclui São Thomé e Príncipe, Gabão e Cabo Verde. O principal motivo da viagem é a participação de Lula na V Conferência dos Chefes de Estado e de Governo da CPLP, que o Brasil preside desde 2002 e que será comandada por São Thomé e Príncipe a partir de agora. Mas há outros interesses. "A dimensão da visita é mais política que propriamente comercial e econômica", analisa o assessor de Assuntos Internacionais da Universidade de Brasília (UnB), José Flávio Saraiva. 

No Gabão, por exemplo, Lula irá encontrar-se com o ministro das Relações Exteriores, Jean Ping, que assume em agosto próximo a presidência da Assembléia Geral da ONU. Segundo Saraiva, é um movimento importante para garantir apoio na luta por uma cadeira permanente no Conselho de Segurança da ONU. O Gabão, aliás, poderá ser um parceiro estratégico para o Brasil na definição da política externa do governo para o continente africano, como disse ontem o embaixador Pedro Motta Pinto Coelho. 

Com esse país serão assinados pelo menos dois acordos. Um sobre consultas políticas, para que o Brasil possa acompanhar a situação dos países da África Central e Ocidental; e outro de caráter econômico, tratando da ampliação dos trabalhos da Companhia Vale do Rio Doce na exploração de manganês no Gabão. Segundo o diplomata, o Gabão oferece um potencial enorme nesta área e pode se tornar um dos principais, senão o maior, produtor de manganês do mundo. 

Além disso, com população de 1,3 milhão de habitantes, o país sedia a Comissão Econômica dos Estados da África Central e participa da Comissão Econômica e Monetária dos Estados da África Central, o que pode favorecer uma ampliação do potencial de comércio do Brasil com a região, que reúne uma população de 110 mil habitantes. "Nós consideramos importante uma participação mais ativa do Brasil com os organismos regionais africanos, que hoje delimitam a forma pela qual o crescimento econômico na África se fará nos próximos anos", completa Pedro Motta. 

O governo brasileiro, que já havia doado US$ 500 mil a São Thomé e Príncipe para a reunião de cúpula, informou ontem que foram desbloqueados US$ 650 mil para a retomada de projetos acertados na última visita do presidente Lula, que estavam parados devido a mudanças internas na Agência Brasileira de Cooperação (ABC). Esse dinheiro será utilizado nas áreas de saúde, educação, esportes e agricultura. 

O Brasil também investiu na montagem de dois telecentros, com dez computadores cada, usados como apoio à cúpula. Ao término do encontro, que este ano tem como tema "Sociedade da Informação e sua Contribuição para a Boa Governança e Transparência", os equipamentos ficarão em São Thomé e Príncipe e Cabo Verde, para auxiliar em projetos de inclusão digital. 

Técnicos do Serviço Federal de Processamento de Dados (Serpro) darão informações sobre criação e manutenção de software livre para profissionais africanos e também sobre tudo o que se refere a governo eletrônico e acesso à informação. Além disso, o Brasil também quer ampliar sua presença na África na área da saúde, principalmente com a transferência de tecnologia de combate à Aids. A iniciativa já foi feita em Moçambique e agora deve ser estendida ao Gabão e a São Thomé e Príncipe. ( Gazeta Mercantil 21.07.2004)

Lula quer aproximar África e Cone Sul

Luiza Damé e Aguinaldo Novo

BRASÍLIA e SÃO PAULO. O presidente Luiz Inácio Lula da Silva defenderá junto aos parceiros do Mercosul um acordo de redução de tarifas de importação entre o bloco e os países de língua portuguesa. Na próxima semana, Lula participará da 5 Conferência da Comunidade dos Países de Língua Portuguesa (CPLP), em São Tomé e Príncipe, e aproveitará para visitar o Gabão e Cabo Verde. Além de assinar convênios de cooperação, o presidente buscará ampliar o comércio com esses países, que hoje movimenta cerca de R$ 20 milhões ao ano.

O acordo ainda depende do sinal verde dos demais países do Mercosul. Segundo o embaixador Pedro Motta Pinto Coelho, diretor do Departamento da África do Ministério das Relações Exteriores, os acordos com o Mercosul deverão favorecer os países africanos. O modelo de acordo assimétrico faz parte da política de relações externas brasileira. Durante a reunião da Unctad, realizada no mês passado em São Paulo, Lula disse que, em alguns casos, para ajudar no desenvolvimento dos países mais pobres, o Brasil terá de comprar produtos dessas nações pagando mais caro. 

— Temos condições de oferecer a esses países acesso ao mercado brasileiro, mas não significa que não queiramos exportar para lá — disse Coelho. 

Furlan anuncia novas negociações com a Argentina 

O ministro do Desenvolvimento, Luiz Fernando Furlan, afirmou ontem que as negociações com a Argentina para a exportação de máquinas de lavar poderão ser retomadas “com formatação diferente”. Em vez da fixação imediata de restrições comerciais por um período maior de tempo, como no caso de fogões e geladeiras, o governo brasileiro proporá o monitoramento por um ou dois meses antes da adoção de uma fórmula definitiva. 

— O tema de máquinas de lavar roupa não está esgotada. Houve apenas um intervalo, um impasse momentâneo — disse o ministro, depois de participar em São Paulo de um seminário sobre o setor de máquinas. 

O governo brasileiro pediu ontem informações à Argentina sobre os critérios que levaram à fixação de uma sobretaxa de 21,5% para a importação de aparelhos de TV fabricados na Zona Franca de Manaus. ( O Globo 21.07.2004)

Brasil quer acordo bilateral com África

Maria Lúcia Delgado De Brasília

O governo brasileiro pretende oficializar, durante a V Conferência de chefes de Estado da Comunidade dos Países da Língua Portuguesa (CPLP), a decisão do Mercosul de fazer acordos preferenciais com os oito países membros da comunidade. O presidente Luiz Inácio Lula da Silva participará do encontro nos dias 26 e 27, em São Tomé e Príncipe. O Brasil, que exerce a presidência da CPLP desde 2002, doou US$ 500 mil para a realização do evento e liberou outros US$ 650 mil para implementação de acordos na área de saúde (especialmente para tratamento de Aids), e educação.

O embaixador Pedro Motta Pinto Coelho, diretor do Departamento da África do Ministério das Relações Exteriores, disse ontem que o Brasil precisa do sinal verde de todos os parceiros do Mercosul para anunciar formalmente o acordo, mas as expectativas são boas. "Têm que ser acordos desequilibrados, em favor dos países africanos", afirmou Pedro Motta. Em bom português, significa que o Brasil defenderá negociações comerciais assimétricas para favorecer países em desenvolvimento.

O volume de comércio entre o Brasil e São Tomé e Príncipe, Cabo Verde e Gabão é de aproximadamente US$ 20 milhões ao ano. O tema central do encontro em Cabo Verde é a Sociedade da Informação. O governo brasileiro doará dois telecentros - um para São Tomé e outro a Cabo Verde -, cada um com 10 computadores que funcionarão com software de código aberto e livre. ( Valor Econômico 21.07.2004)
UE modifica proposta de cotas para o Mercosul

Vivian Oswald - Especial para O GLOBO

BRUXELAS. As negociações entre Mercosul e União Européia (UE) sofreram retrocesso e podem ser encerradas. Quase um mês após a entrega de uma oferta melhorada para os países do Cone Sul, os europeus esclareceram que as cotas de exportações seriam oferecidas a Brasil, Argentina, Uruguai e Paraguai em duas vezes: 60% na assinatura do acordo e 40% após as negociações dos europeus no âmbito da Organização Mundial do Comércio (OMC). Além disso, os 60% seriam dados ao longo de dez anos, o que, segundo negociadores brasileiros, não estava sequer nas entrelinhas da proposta da UE. 

Para carnes bovinas, significaria que o Brasil, por exemplo, poderia exportar o equivalente a pouco menos de um contêiner de carne por ano, ou cerca de 2.500 toneladas. Hoje o país já exporta mais de cem mil toneladas para o mercado europeu anualmente e ainda paga uma tarifa ad valorem (sobretaxas incidentes no valor da mercadoria) equivalente a mais de 140%. 

Camex: não há pressa para acordo de livre comércio 

Com isso, os negociadores do Mercosul já admitem interromper hoje mesmo a rodada de negociações que começou na segunda-feira e iria até o fim da semana. O chefe da delegação do Brasil e presidente pro tempore do Mercosul, Régis Arslanian, garantiu que, como está, não há acordo. Segundo ele, não há possibilidade de o Mercosul negociar as cotas em duas etapas. O que está sendo discutido, diz Arslanian, é esperado para outubro. O negociador-chefe da Argentina, Martín Redrado, vai mais longe: 

— Foi um retrocesso. O Mercosul vai ficar onde está e não vai reduzir a sua oferta. Eles estão usando jogos táticos. 

Em nota oficial, a Câmara de Comércio Exterior (Camex) afirmou que não há pressa para se fechar o acordo de livre comércio, mesmo depois de outubro, data prevista para a assinatura do tratado comercial entre os dois blocos. “Não passam pela nossa cabeça ganhos menores dos que já conseguimos ou podemos ter”, diz, na nota, o secretário-executivo da Camex, Mario Mugnaini. 

Karl Falkenberg, negociador-chefe da UE, se disse muito tranqüilo e garantiu que não houve surpresas. Segundo ele, está tudo explicado na proposta. Falkenberg explicou que, inicialmente, a idéia era que as cotas fossem dadas 50% no primeiro momento e o restante, após a rodada da OMC, e que deixar 60% para a assinatura do acordo foi um avanço. Ele garantiu que ainda há espaço para uma melhora na oferta da UE e que esse processo de dez anos pode ser negociado. 

UE pode zerar tarifas para biscoitos, massas e café 

Os europeus também ofereceram algumas vantagens ao Mercosul para produtos agrícolas processados e se propuseram a zerar as tarifas para biscoitos, massas e café solúvel desde que o Mercosul fizesse o mesmo. Eles ainda se dispuseram a aumentar a cota das carnes bovinas, desde que os países do Cone Sul aceitassem em troca permitir a indicação geográfica para produtos como presuntos e queijos, por exemplo. ( O Globo 21.07.2004)
Camex diz que não há acordo pelo acordo 

DA SUCURSAL DE BRASÍLIA 

Em resposta a um dia de negociações frustradas entre o Mercosul e a União Européia, a Camex (Câmara de Comércio Exterior) divulgou nota ontem na qual demonstra a insatisfação do Brasil com os europeus e indica que o prazo para a celebração do acordo entre os dois blocos (outubro) pode ser adiado.

"Não vamos aceitar o retrocesso em questões nas quais já avançamos. Não estamos lutando contra o tempo", afirmou o secretário-executivo da Camex, Mário Mugnaini, por meio de nota divulgada pelo Ministério do Desenvolvimento.

As declarações de Mugnaini refletem a posição do governo. Participaram ontem da reunião da Camex, entre outros, os ministros Celso Amorim (Relações Exteriores), Luiz Fernando Furlan (Desenvolvimento), Antonio Palocci Filho (Fazenda) e o ministro-chefe da Casa Civil, José Dirceu.

"Não haverá acordo pelo acordo", afirmou Mugnaini, ainda segundo despacho do Desenvolvimento. Segundo o secretário da Camex, as negociações não vão avançar se não forem do interesse do país. ( Valor Econômico 21.07.2004)
Brasil troca líder das negociações com a UE

Assis Moreira e Sergio Leo De Bruxelas e Brasília

O Itamaraty afastou o embaixador brasileiro na União Européia, José Alfredo Graça Lima, da delegação que negocia o acordo de livre comércio com os europeus. Seu afastamento oficial foi confirmado 48 horas antes do início das negociações. Graça Lima, um dos responsáveis pelo lançamento da negociação Mercosul-União Européia, no Rio, em 1999, ficou "petrificado" com a notícia, segundo fontes de Bruxelas.

Régis Arslanian, que chefia a delegação no lugar de Graça Lima, afirmou que não há nada de estranho na mudança. Disse que apenas se considerou que ele, como responsável pelo Departamento de Negociações Internacionais, vem tendo contato com todos os órgãos do governo e possui os detalhes das ofertas do Mercosul para responder aos europeus. O ministro das Relações Exteriores, Celso Amorim, disse que Graça Lima não foi excluído das conversas com a UE. ( Valor Econômico 21.07.2004)
Itamaraty afasta Graça Lima da chefia da negociação com europeus

Assis Moreira e Sergio Leo De Bruxelas e Brasília

O Itamaraty afastou, na prática, o embaixador brasileiro junto à União Européia, José Alfredo Graça Lima, da delegação que faz negociação crucial esta semana com a UE para o acordo de livre comércio birregional. Em telefonema rotineiro na terça-feira da semana passada, o diretor do Departamento de Negociações Internacionais, Regis Arslanian, nomeado embaixador há um mês, informou a Graça Lima que este seria o chefe da delegação, como é praxe no Itamaraty para um embaixador sênior e especializado na área.

Dois dias depois, contudo, Arslanian voltou a telefonar agora para informar que fora instruído para que ele próprio presidisse a delegação. Graça Lima ficou "petrificado" com a notícia, segundo fontes. O afastamento se confirmou no sábado, 48 horas antes do início das negociações com a UE. O Itamaraty enviou a Graça Lima um clássico telegrama diplomático de cerca de dez linhas listando quem de Brasília participaria da delegação e pedindo para o embaixador incluir diplomatas de Bruxelas.

Esse tipo de telegrama é enviado a postos onde os embaixadores normalmente não se envolvem em negociações técnicas e se limitam ao cerimonial. Na tradição do Itamaraty, onde a hierarquia chega a ser considerada mais rígida que no Exército, a interpretação que se impôs a Graça Lima foi de que ele deveria ficar fora da negociação.

O embaixador não escondeu a pessoas próximas que se sente barrado. Sua ausência nas negociações foi logo notada. Graça Lima tem um histórico de negociador-chefe do Brasil em delegações internacionais nos últimos 30 anos. Ele foi um dos responsáveis do lançamento da negociação Mercosul-União Européia, no Rio, em 1999.

Visivelmente abatido, o embaixador não quis fazer comentários. Ontem a noite, Arslanian disse que não há nada de estranho. Apenas se considerou que ele, como o responsável do Departamento de Negociações Internacionais, vem tendo contato com todos os outros órgãos do governo e possui todos os detalhes das ofertas do Mercosul para responder aos europeus.

O ministro das Relações Exteriores, Celso Amorim, minimizou o afastamento de Graça Lima da delegação e garantiu que o diplomata não foi excluído das conversas com a União Européia - embora sua ausência nas entrevistas e reuniões mostre o contrário. "Quando há reuniões com missões de Brasília em Genebra é o Clodoaldo Hugueney (subsecretário para Assuntos Econômicos e Tecnológicos), e não o embaixador Luis Felipe de Seixas Correia, quem participa", argumentou o ministro.

O porta-voz do Itamaraty, Ricardo Neiva Tavares, declarou que a surpresa gerada pelo afastamento de Graça Lima "é ver problema onde não há". Graça, como é conhecido, é considerado em Brasília e no exterior, é um dos mais competentes negociadores do Brasil. Ele foi o principal colaborador do então embaixador Celso Amorim na missão brasileira junto a Genebra.

Segunda-feira e ontem, enquanto mais de 20 brasileiros participavam das negociações em Bruxelas, só Graça Lima e outro diplomata, o copeiro, uma secretaria, um chofer e a telefonista ficaram na missão brasileira perto da Universidade Livre de Bruxelas.

A cúpula do Itamaraty argumenta que em reuniões anteriores, em Buenos Aires, Graça Lima já havia sido substituído na chefia da delegação pelo subsecretário de América Latina, Luis Filipe Macedo Soares, e que, na viagem a Bruxelas, sua inclusão oficialmente na delegação de negociadores impediria que o chefe da missão fosse o atual coordenador das negociações, Régis Arslanian, mais moço que Graça Lima. Pelas normas do Itamaraty, o diplomata mais antigo em uma missão negociadora ocupa o cargo de chefia. ( Valor Econômico 21.07.2004)
Europa muda cotas na espera de novas ofertas do Mercosul

Assis Moreira De Bruxelas

Negociador argentino reclama e diz que nova proposta européia "é um passo atrás"

O Mercosul acusou o golpe ontem: o que parecia uma melhora nas cotas agrícolas que a União Européia está oferecendo esta semana para o bloco do cone sul aumentar a exportação de carnes, etanol, milho, arroz, lácteos e outros produtos, acabou visto com cara de retrocesso. Bruxelas ofereceu aumentar de 50% para 60% o percentual inicial das cotas. Antes, a proposta dava 50% da cota na assinatura do acordo e o resto eventualmente após a negociação na Organização Mundial de Comércio (OMC). Mas negociadores do Mercosul esclareceram que agora a UE quer dar os 60% ao longo de dez anos e não de uma vez.

Além disso, a atual tarifa intra-cota seria cortada apenas pela metade e não zerada. Assim, a exportação de carne bovina não passaria de 50 mil para 60 mil toneladas desde o início da vigência do acordo regional, mas sim de 50 mil para 6 mil toneladas com tarifa de 10%. "É um passo atrás", disse o secretário de Comércio Exterior da Argentina, Martin Redrado.

O chefe da delegação brasileira, embaixador Regis Arslanian, deixou claro que o Mercosul poderia recuar em suas concessões se Bruxelas mantivesse a nova proposta na mesa até outubro. Mas o negociador europeu Karl Falkenberg sinalizou que Bruxelas está pronta a melhorar a oferta, desde que o Mercosul também o faça.

Um coquetel ontem a noite na residência do embaixador brasileiro José Alfredo Graça Lima acabou sendo palco para desmascarar mentiras e manipulações na negociação agrícola. Com um copo de caipirinha na mão, Falkenberg disse numa roda de jornalistas brasileiros que a União Européia tinha feito proposta melhor para o Mercosul: disse que aumentou as de 50% para 60% a parcela inicial das cotas e o resto ficaria para depois da negociação na OMC.

Os cálculos foram feitos: o Mercosul assegurava mais US$ 75 milhões de exportações agrícolas, pelos preços atuais. A primeira etapa da cota para etanol passava de de 500 mil toneladas para 600 mil/t e a de aves subia para 45 mil/t.

Mas pouco depois Redrado e Arslanian, que no dia anterior não falaram em números, deram outra versão. "Ele disse mesmo isso?", indagou incrédulo Redrado. E pediu o acordo do brasileiro para revelar a segunda parte da proposta européia: "A surpresa é que, ao invés de a cota ser de 60 mil toneladas logo após a assinatura do acordo, agora seria dada em 10 anos. Ou seja, para a carne bovina seriam 6 mil toneladas por ano".

Retorno a Falkenberg. O negociador europeu conta que não há surpresa alguma. "Escrevemos ao Mercosul que a cota não seria de uma vez, mas ao longo dos anos. Agora, apenas esclarecemos isso".

Arslanian avisa que o que conta para o Mercosul é o que terá em outubro. Para a carne bovina, a cota que ele considera da oferta européia é 100 mil toneladas, não 50 mil ou 60 mil.

Ontem, os dois blocos negociaram produto por produto, envolvendo a liberalização dos produtos agrícolas processados (PAPs), de especial interesse do Mercosul. Bruxelas oferece eliminar a tarifa para café solúvel em troca do fim da tarifa no Mercosul na exportação de espirituosos (uísque, conhaque, etc). Também oferece reciprocidade plena em massas (o Brasil tem problemas), biscoitos (aqui é a Argentina que tem problemas), cigarros, charutos.

Na pesca, há também interesse europeu de reciprocidade plena. O Brasil mostra sinal de interesse porque exporta US$ 200 milhões de camarões. E sem tarifa, sua competitividade aumenta.

Os europeus também dizem aceitar a eliminação de subsídios na exportação para o Mercosul de produtos como trigo, malta e cevada, lácteos e cereais. A UE quer em contrapartida que o Mercosul melhore suas ofertas em serviços e compras governamentais. No segundo, admite uma sensibilidade bem maior para as preocupações do Mercosul. Assim, aceita o limite para não participar em licitações públicas de Estados e municípios. Também aceita o tratamento reservado a empresas brasileiras por razões de política industrial.

O que Falkenberg diz querer é que o Mercosul apresente uma lista de onde elas podem participar de licitações publicas. Aceita até que essa lista seja mudada depois. ( Valor Econômico 21.07.2004)
Montadoras do bloco estão divididas

De Bruxelas 

Montadoras e setores de auto-peças do Brasil e da Argentina não conseguiram chegar a um acordo, ontem, em Bruxelas, para apresentar uma oferta a União Européia em troca de livre acesso para seus veículos e componentes no mercado europeu.

A Anfavea, do Brasil, propôs cota de 38 mil veículos importados da Europa sem tarifa e sem segmentação. Ou seja, pode ser tanto carro popular como carro de luxo. Mas a Argentina só aceita cota equivalente a 1% do mercado do bloco, o que significa importação de 18 mil veículos sem segmentação pelas cifras atuais.

Os argentinos dizem que só aceitam uma cota de 39 mil de importados sem for para veículos de luxo. O secretário de Comercio Exterior, Martin Redrado, disse que mesmo uma cota de 60 mil de veículos de luxo não o incomodaria. Redrado insistiu que "oficialmente" nunca o Brasil e a Argentina discutiram cota de 60 mil, como falou o ministro brasileiro Luiz Fernando Furlan.

Participaram das negociações ontem a Anfavea, Sindipecas, Aface e Sindipecas Argentina.

As montadoras dos dois países tem propostas diferentes. As brasileiras aceitam cota em expansão de 10% ao ano e desgravação após dez anos. Os argentinos preferem cota fixa e corte tarifário gradual.

Na proposta da Anfavea, 2% da cota será destinada a montadoras não instaladas no Mercosul, como a alemã BMW. Representaria pouco mais de 800 veículos.

Outra questão é a assimetria na importação de componentes. A Anfavea quer como ponto de partida a situação atual, pela qual as montadoras no Brasil importam pecas com 40% de desconto, indiferente da origem do produto. Ocorre que na Argentina esse desconto, hoje de 15%, vai acabar no ano que vem. Seus importadores sofrerão a alíquota cheia que varia de 14 a 18%.

Outra questão é sobre conteúdo local. O veículo produzido no Mercosul precisa ter conteúdo local mínimo de 60%.

A Anfavea quer que os veículos da União Européia exportados para o Mercosul tenham idêntico percentual, para evitar desvio de comércio.

Montadoras do Brasil e da Argentina precisarão resolver também a questão da cumulatividade. Os europeus querem que as pecas européias consideradas Mercosul desde o inicio do acordo para efeito de regra de origem.

O Mercosul quer como contrapartida a eliminação imediata na Europa da tarifa de 6,5% que pesa sobre seus carros.( Valor Econômico 21.07.2004)
Argentina inicia hoje restrição para lava-roupa

Assis Moreira e Raquel Landim De Bruxelas e São Paulo

O secretário de Comércio e Indústria da Argentina, Alberto Dumont, quer colocar em vigência hoje a regulamentação que, na prática, restringirá a entrada de máquinas de lavar brasileiras no mercado argentino.
Dumont partiu ontem à noite de Bruxelas para Buenos Aires lamentando que não houve acordo entre os setores privados. Mas considerou ser "necessário" por em vigência um mecanismo para proteger a indústria nacional.

O secretário afirmou que a idéia é dar licença não automática para a entrada do produto brasileiro, com base em avaliação semanal ou a cada 15 dias. Só depois da avaliação é que o governo argentino decidirá o volume de importações que poderá entrar no país. Dumont não deu detalhes sobre os volumes pretendidos.

A resolução 444/04, que prevê o fim das licenças automáticas de importação para a linha branca, já foi editada pelo governo argentino, mas não entrou em vigor a espera das negociações do setor privado. Após concluir acordos de restrição de importações para fogões e geladeiras, a Associação Nacional dos Fabricantes de Produtos Eletroeletrônicos (Eletros) recusou a proposta argentina para lava-roupas. O país vizinho quer restringir os embarques a 50 mil unidades no segundo semestre.

Com uma postura mais conciliadora, o governo brasileiro tenta reiniciar as negociações. "Houve um intervalo, um impasse momentâneo", disse ontem o ministro do Desenvolvimento, Indústria e Comércio Exterior, Luiz Fernando Furlan, após participar de seminário em São Paulo. Segundo ele, deverá haver uma retomada das negociações em breve, mas com formatação diferente.

Furlan explicou que se poderia optar por um monitoramento do comércio durante dois meses e buscar uma avaliação mais concreta, ao invés de estabelecer restrições voluntárias às exportações brasileiras por um longo período.

A saída sugerida pelo ministro é semelhante ao arranjo feito no caso das geladeiras. Foi estabelecida cota de 42,37 mil unidades até 19 de setembro. Nesse período, os dois lados avaliarão a dimensão do mercado argentino de geladeiras.

Paulo Saab, presidente da Associação Nacional de Fabricantes de Eletroeletrônicos (Eletros), disse que está disposto a voltar para a mesa de negociações. "Nunca encerramos o diálogo", enfatizou. Ele afirmou, porém, que a proposta argentina era inaceitável, porque não atendia os volumes de investimento já feitos pelo setor.

Segundo o executivo, a indústria está no aguardo de uma iniciativa do governo brasileiro, para impedir que a resolução seja colocada em vigor. Ele também cobrou um posicionamento sobre a salvaguarda imposta para a Argentina para a importação de televisores da Zona Franca de Manaus.

Esses produtos passaram a pagar tarifa de 21,5% para entrar na Argentina. O setor irá munir o governo de informações para contestar a salvaguarda vizinha. "Mas não é uma questão de números. A Argentina quer dar fôlego a sua produção às custas da indústria brasileira", reclamou Saab. ( Valor Econômico 21.07.2004)

Argentina ameaça com novas restrições 

BUENOS AIRES - Depois da "guerra das geladeiras", a Argentina ameaça começar novos conflitos comerciais com o Brasil. Nos próximos dias, o governo do presidente Néstor Kirchner deve pressionar as autoridades brasileiras para que estas aceitem a aplicação de restrições (na forma de autolimitações) para produtos do setor de máquinas agrícolas e suínos. Na lista de exigências do governo Kirchner também está a revisão do acordo automotivo, que vence em 2006. Para complicar, o setor moveleiro também começa a fazer pressão sobre Kirchner e sua equipe, além dos empresários do setor de vestuários. Os produtores argentinos de suínos estão pedindo ao governo que tome medidas imediatas contra os produtos importados do país vizinho. Eles alegam que o acordo assinado em abril foi quebrado pelos brasileiros. O pivô da disputa é o preço da tonelada de carne suína brasileira. Segundo os argentinos, a carne estaria sendo vendida no mercado local por US$ 1.300 quando o preço mínimo estipulado era de US$ 1.850. 

Outro setor que o governo Kirchner já anunciou que pretende ajudar contra o Brasil é o das máquinas agrícolas. Os produtores locais sustentam que as empresas brasileiras já controlam 87% do mercado de tratores e 90% das colheitadeiras. (A.P.) ( Gazeta Mercantil 21.07.2004)
Empresários vão contestar tarifa argentina para TVs

Rita Karam e Gustavo Viana

A Eletros - Associação Nacional de Fabricantes de Produtos Eletroeletrônicos informou ontem que os empresários e o governo brasileiro vão contestar a medida publicada na segunda-feira pela Argentina, que impôs tarifa de 21,5% para a importação de televisores produzidos na Zona Franca de Manaus. O presidente da entidade, Paulo Saab, disse que o secretário de Comércio Exterior do Ministério do Desenvolvimento, Indústria e Comércio Exterior (Mdic), Ivan Ramalho, informou aos fabricantes que já pediu mais esclarecimentos sobre as bases dessa resolução para avaliar os argumentos do país vizinho. 

Saab ressaltou que em nenhum momento a decisão - anunciada no início do mês quando a Argentina também resolveu limitar a compra de geladeiras, fogões e máquinas de lavar - foi discutida pelos dois países. Além disso, destaca a entidade, o processo de investigação para se adotar medidas de salvaguarda implica em levantamento de dados microeconômicos (custos de produção, preços, quantidades produzidas, entre outros) que devem ser contrapostos pelas partes, para que se caracterize a ocorrência de dano econômico, de acordo com a Organização Mundial de Comércio (OMC). 

A associação informou que as vendas de televisores para a Argentina foram de 73.750 unidades em 2003 - com faturamento de US$ 7,83 milhões, muito aquém dos 89.623 aparelhos comercializados em 2001, quando essas vendas somaram US$ 15,9 milhões. De acordo com dados da Secex, entretanto, os negócios ficaram mais aquecidos no primeiro semestre deste ano, com vendas de 84,1 mil unidades. 

O governo, segundo a Eletros, considera que poderão ser contestados os dados sobre a participação brasileira no mercado argentino, a alegação de que este mercado está em queda e a abertura de investigação direcionada exclusivamente para a Zona Franca de Manaus. 

Retomada das negociações 

Na segunda-feira, os empresários brasileiros decidiram não aceitar a limitação de 50 mil unidades para as vendas de máquinas de lavar até o final do ano. Segundo o ministro do Desenvolvimento, Indústria e Comércio Exterior, Luiz Fernando Furlan, o Brasil vai retomar as negociações com a Argentina. "O assunto não está esgotado, há um impasse momentâneo, mas as negociações serão retomadas hoje (ontem), em uma formatação diferente", disse Furlan, que participou, em São Paulo, de seminário promovido pela Associação Brasileira da Indústria de Máquinas e Equipamentos (Abimaq). Segundo o ministro, é preciso negociar com o país vizinho para que a indústria brasileira do setor não saia prejudicada. "É uma situação emblemática que a lavagem de roupas tenha ficado para o final", disse Furlan, em alusão a rivalidade entre os dois países. ( Gazeta Mercantil 21.07.2004)
UE quer oferta melhor em serviços e investimentos

Bruxelas

A União Européia (UE) espera que o Mercosul ofereça melhoras reais em suas ofertas às empresas européias de serviços, investimentos e compras governamentais, e não só esclarecimentos, declarou ontem o diretor-geral de Comércio da Comissão Européia (CE), Karl Falkemberg. Os negociadores da CE e do Mercosul realizam nesta semana em Bruxelas uma rodada de negociações, dentro do processo para um acordo de livre comércio, diálogo político e cooperação, que as partes esperam concluir em outubro. 

Enquanto o Mercosul exige que a UE que aumente o acesso dos produtos agrícolas sul-americanos a seu mercado, a União quer melhorias na oferta do bloco sobre compras governamentais, transporte marítimo, telecomunicações, finanças, serviços postais e investimentos. Segundo Falkemberg, as autoridades sul-americanas fizeram chegar à UE "esclarecimentos" mas "não realmente melhorias" naqueles setores onde as empresas européias têm interesses. "Continua havendo algumas contradições entre o desejo expresso dos países do Mercosul de receber mais investimentos europeus e os limites que põem sobre a mesa", advertiu Falkember, que no entanto se mostrou "otimista" sobre as possibilidades de conseguir avanços antes da conclusão das negociações. Por sua vez, o Mercosul também não está satisfeito com os ajustes que a UE fez em sua oferta agrícola. 

A oferta inicial da CE sobre as cotas de importação para certos produtos agropecuários sul-americanos vincula 50% da abertura do mercado europeu à conclusão da rodada de negociações da OMC. A CE oferece agora a redução, em 40%, desta relação, mas o Mercosul exige muito mais, reconheceu Falkemberg. Quanto aos produtos agrícolas processados, onde o Mercosul dispõe de uma das indústrias mais competitivas do mundo, segundo Falkemberg, a UE está disposta a abrir seu mercado, tanto quanto o Mercosul. 

O diretor de Negociações Internacionais do Brasil, Régis Arslanian, que ocupa a presidência do Mercosul, considerou um passo proveitoso as últimas concessões agrícolas realizadas pela UE, mas insistiu que o bloco espera mais avanços. Falkemberg defende acordos parciais sobre os produtos menos sensíveis para as duas partes, de modo que se consolide um pacote suficientemente bom para permitir debater as coisas mais difíceis nos próximos encontros. E Arslanian considera positivo que se comece a negociar produto por produto: "é o que se deve fazer no momento". ( Gazeta Mercantil 21.07.2004)
III. PRODUTOS & MERCADOS
Exportação de suco de laranja bate recorde

Balança

As exportações brasileiras de suco de laranja alcançaram o recorde de 1,350 milhão de toneladas na recém-encerrada safra 2003/04 (de julho do ano passado ao último mês de junho), 5,1% a mais que em 2002/03, de acordo com a Associação Brasileira dos Exportadores de Cítricos (Abecitrus).

Como de costume, a União Européia foi o principal destino do produto brasileiro. O bloco absorveu 969,3 mil toneladas, 11,8% mais, com destaque para a relativa manutenção de preços em um período marcado pela forte queda das cotações na bolsa de Nova York. Em recente entrevista ao Valor, Ademerval Garcia, presidente da Abecitrus, disse que as vendas à Europa estavam sendo mantidas em US$ 800/tonelada.

Os países do Acordo de Livre Comércio da América do Norte (Nafta), incluindo os Estados Unidos, permaneceram como segundo principal destino das vendas brasileiras, mas o volume embarcado caiu 28,3% em 2003/04 e ficou em 165,8 mil toneladas. Para a Ásia as exportações cresceram, 17,5%, e alcançaram 148,3 mil toneladas. No início da safra recém-encerrada, a previsão das indústrias de suco era de estabilidade das exportações. ( Valor Econômico 21.07.2004)

Lula vai anunciar na África tarifa de importação menor 

DIPLOMACIA

São Tomé e Príncipe, Gabão e Cabo Verde serão visitados pelo presidente

JULIA DUAILIBI DA SUCURSAL DE BRASÍLIA 

O presidente Luiz Inácio Lula da Silva começa no final desta semana uma viagem pela África, onde irá anunciar a diminuição das tarifas de importação para produtos oriundos de países africanos em desenvolvimento e de língua portuguesa.

O Itamaraty informou ainda que o Brasil deve abrir, em dois ou três meses, uma embaixada na Etiópia. As ações fazem parte da chamada "política de assimetria", defendida pelo Brasil, que prevê diferenças nas negociações comerciais entre países com distintos graus de desenvolvimento.

Na viagem à África, que ocorrerá entre os dias 25 e 29, o presidente Lula pretende anunciar um acordo entre o Mercosul e países da CPLP (Comunidade dos Países de Língua Portuguesa) que visa diminuir as tarifas de importação de produtos provenientes de nações africanas como Moçambique e Cabo Verde. O acordo ainda precisa ser aprovado pelos outros países do Mercosul (Argentina, Paraguai e Uruguai).

"A política externa brasileira sempre defendeu a assimetria, inclusive nas negociações com os países industrializados. Por que iríamos negar isso agora a outros países?", afirmou o embaixador Pedro Motta, responsável pelo Departamento de África do Ministério das Relações Exteriores.

Um dos exemplos citados foi o camarão proveniente de Moçambique, que, segundo o Itamaraty, pode aumentar a concorrência no mercado nacional. O comércio entre o Brasil e os três países a serem visitados, São Tomé e Príncipe, Gabão e Cabo Verde, é irrisório, em torno de US$ 20 milhões, de acordo com o Ministério das Relações Exteriores.

Em São Tomé e Príncipe, o presidente participará da reunião da CPLP. O Brasil espera que, no encontro com os outros sete países da comunidade, já seja autorizada a entrada em vigor do Acordo Ortográfico da Língua Portuguesa. Hoje o acordo tem a ratificação de apenas três países: além do Brasil, Portugal e Cabo Verde.

Comitiva

Para Gabão e Cabo Verde, deve viajar uma comitiva de 15 e 12 empresários, respectivamente, dos setores de alimentação, construção civil e saúde.

O governo brasileiro, por meio de doações de empresários, também levará dois telecentros para serem construídos em Cabo Verde e São Tomé e Príncipe, onde também estão em curso negociações para o setor petrolífero. ( Folha de São Paulo 21.07.2004)
Países da UE não querem reduzir subsídio ao açúcar

Bruxelas

A Espanha e a Irlanda se opuseram à proposta de baixar os preços de garantia e as cotas de produção do mercado de açúcar da União Européia (UE), pois alegam que as reduções podem acabar com o setor açucareiro doméstico. Na UE, o mercado de açúcar movimenta US$ 7 bilhões. 

A Alemanha e a França, os maiores produtores da Europa, também manifestaram sua reserva à proposta durante uma reunião entre os ministros da Agricultura da União Européia (UE), que ocorreu ontem em Bruxelas e durou dez horas. Apenas o Reino Unido e a Suécia apoiaram abertamente a proposta, que Franz Fischler, o comissário da UE para a Agricultura, deseja começar a implementar no ano que vem. 

"Esse debate deve continuar por um tempo", disse Dermot Murphy, membro da delegação irlandesa. Segundo ele, a proposta "dizimaria o setor açucareiro" da Irlanda, que emprega cerca de 5 mil pessoas. 

A Comissão Européia informou na semana passada que pretende reduzir o preço de garantia para o açúcar branco, que passaria a custar € 421 (US$ 524) a tonelada até 2008, em relação aos atuais € 632, mais do triplo do cobrado mundialmente. A comissão, braço executivo da UE, também pretende reduzir em 16% a cota anual de produção, que é de 17,4 milhões de toneladas. 

A Espanha, que possui 21 mil produtores de beterraba açucareira e produz 2,1 milhões de toneladas de açúcar por ano em 11 usinas, pode ser forçada a abandonar o setor se os cortes forem aprovados, disse a ministra da Agricultura, Elena Espinosa Mangana. A proposta ainda precisa ser aprovada pelos 25 governos da UE e pelo Parlamento Europeu. 

Fischler está fazendo pressão para dar início aos três anos de cortes no ano que vem, em vez de começar em 2006, quando vence o prazo para a renovação das proteções de mercado da UE. O bloco econômico está comprometido, de acordo com o plano de ação Everything But Arms" (Tudo Exceto Armas), em oferecer aos países mais pobres do mundo acesso livre de tarifas a seu mercado de açúcar até 2010, ele disse. 

"Quanto antes fizermos isso, menor será a dor para o setor açucareiro", disse Fischler. "A questão não é se deve haver uma reforma, mas qual deve ser sua dimensão - ou seja, seu prazo de execução e os detalhes técnicos". Herve Gaymard, ministro francês da Agricultura, da Alimentação, da Pesca e dos Assuntos Rurais, disse rejeitar a "tirania do calendário". "É essencial garantir que seja mantida uma proteção suficiente para a UE", afirmou. 

O açúcar é o último setor agrícola a passar por mudanças no modo pelo qual a UE subsidia seus agricultores. A proposta do bloco econômico pode reduzir os lucros de fabricantes como a Suedzucker AG, a Tate & Lyle Plc e a Danisco A/S em 30% nos próximos três anos, calcularam analistas da Merrill Lynch & Co. este mês. 

Alain Jeanroi, diretor-geral Confederação Geral dos Plantadores de Beterraba, que representa os 30 mil produtores de beterraba da França, disse que o acordo Everything But Arms deveria ser renegociado. "Caso contrário, países produtores de cana-de-açúcar, como o Sudão, a Etiópia e o Malaui, podem vir a comprar açúcar mais barato do Brasil, que tem os menores custos, e revender o produto para a UE como se fosse seu a preços maiores", disse. ( Gazeta Mercantil 21.07.2004)

IV. OUTROS
EUA fazem elogios à lei brasileira de proteção à propriedade intelectual

Cynthia Malta De São Paulo

O governo dos Estados Unidos, que há algumas semanas anunciou que o Brasil poderia perder o benefício de exportar US$ 2,5 bilhões por ano aos americanos sem pagar tarifas alfandegárias devido a proteção insuficiente à propriedade intelectual, suavizou o discurso. O subsecretário de Estado para Assuntos Econômicos Comerciais e Agrícola dos Estados Unidos, Alan Larson, elogiou ontem a política econômica brasileira, disse que o Brasil tem legislação forte de combate à pirataria e que seu governo está disposto a colaborar para que a sua implementação seja melhorada.

"Nós acreditamos que Brasil tem uma legislação muito forte em propriedade intelectual", afirmou Larson. Em sua avaliação, a expansão no mundo de negócios envolvidos em "pirataria, contrabando e roubo estão atingindo níveis epidêmicos. Alguns estimam que 7% do valor da produção mundial é representado por produtos piratas e isso está crescendo."

Observou que 80% da música vendida no mercado brasileiro é nacional, mas que a maioria dos CDs é pirateada. "Se isso for correto, os artistas brasileiros não devem estar satisfeitos. E as companhias também não."

A parceria que, segundo ele, os governos Bush e Lula podem desenvolver para fortaceler a implementação da lei que combate a pirataria atrairia mais capital estrangeiro ao Brasil - fator importante para garantir o crescimento sustentável da economia.

A China, em sua opinião, apresenta um quadro mais grave do que o Brasil. "O Brasil é melhor tratado pelos Estados Unidos do que a China", disse. Lembrou que o fato de o Brasil ser beneficiado pelo Sistema Geral de Preferências (SGP), que permite exportar autopeças, por exemplo, livres de tarifas, é uma prova disso. O ex-embaixador do Brasil nos EUA, Rubens Barbosa, não acredita que Washington chegue a retirar produtos brasileiros do SGP. Multinacionais americanas exportam a maior parte dos produtos beneficiados e o governo brasileiro vem mostrando que quer reduzir a pirataria no país.

Larson gostaria de ver regras mais fortes de combate à pirataria no âmbito da futura Área de Livre Comércio das Américas (Alca) do que as ditadas pela Organização Mundial do Comércio (OMC). Mas as negociações para a criação da Alca estão hoje em segundo lugar. A Rodada Doha, na OMC, tem prioridade na agenda americana nas próximas semanas.

Larson elogiou a política econômico do governo Lula e seu governo acha que vale a pena explorar a idéia do Brasil de excluir os gastos públicos em infra-estrutura do cálculo do déficit público. "Estamos trabalhando em estudos-pilotos com o Brasil no FMI (Fundo Monetário Internacional) sobre isso. É algo que vale a pena explorar." E também elogiou o papel de liderança regional que o Brasil vem exercendo em relação às crises na Venezuela e no Haiti.

Ele esteve ontem em São Paulo jantando com empresários e hoje estará em Brasília cumprindo uma agenda cheia, que inclui o presidente do Banco Central, Henrique Meirelles, os ministros da Agricultura, Roberto Rodrigues, e da Indústria e Comércio, Luiz Fernando Furlan, e o secretário-executivo da Fazenda, Bernard Appy.

Na segunda-feira Larson foi recebido em Buenos Aires pelo presidente argentino, Nestor Kirchner, e pelo ministro da Economia, Roberto Lavagna. Em Brasília, não está previsto encontro com o presidente Luiz Inácio Lula da Silva e ainda não havia confirmação ontem de que seria recebido pelo titular da Fazenda, Antônio Palocci. ( Valor Econômico 21.07.2004)
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